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             ANO VI                    Cornélio Procópio, 6ª feira, 29 de Dezembro de 2023  Nº1138     Nº

ATOS DO EXECUTIVO

DECRETO Nº 2193/2023

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a cancelar

Restos a Pagar.

AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito do Município de Cornélio
Procópio, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei.

DECRETA

Art. 1?. Fica cancelado no exercício financeiro de 2023, Res-
tos a Pagar no valor R$197.523,56(Cento e noventa e sete
mil, quinhentos e vinte e três reais e cinquenta e seis centa-
vos), conforme relação dos empenhos e valores abaixo:

EMPENHO FONTE DATA CREDOR VALOR

3904 000 31/05/23 TERRA ROXA CONS
EMPRES S/S LTDA 1.008,64

9377 000 27/12/21 GAISSLER MOREIRA EN-
GENHARIA CIVIL LTDA 18.679,77

SUBTOTAL 19.688,41

9376 225 27/12/21 GAISSLER MOREIRA EN-
GENHARIA CIVIL LTDA 177.835,15

SUBTOTAL 177.835,15

TOTAL 197.523,56

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 29 de dezembro de 2023.
Amin José Hannouche

Prefeito
Claudio Trombini Bernardo

Procurador Geral do Município

LEI COMPLEMENTAR Nº 69/23

Data: 29/12/23

SÚMULA: Dispõe sobre o Plano de Carreiras, Cargos e Re-
muneração dos Servidores do Município de Cornélio Procópio
e dá outras providências

AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito do Município de Cornélio

Procópio, Estado do Paraná, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER

a todos que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona
e promulga a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DA APLICAÇÃO, DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS.

Art. 1º O Plano de Carreiras, Cargos e Remuneração
dos Servidores Públicos do Município de Cornélio
Procópio, instituído por esta Lei, tem como princípio ori-
entar o desenvolvimento profissional, a melhoria do de-
sempenho e os resultados individuais e coletivos neces-
sários à realização dos propósitos da Instituição.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei são adotadas as se-
guintes definições:

I - Servidor Público Municipal: é a pessoa legalmen-
te investida em cargo público, de provimento efetivo;

II - Cargo Público: é o conjunto de atribuições, de-
veres e responsabilidades acometidas ao Servidor Pú-
blico, criadas por lei com denominação própria, número
certo e vencimento específico, provido e exercido, na for-
ma da lei;

III - Grupo Ocupacional: é o conjunto de cargos com
semelhanças entre si, quanto ao grau de conhecimento
necessário para o seu desempenho;

IV - Código: é a identificação da carreira a que o car-
go pertence.

V - Interstício: é o lapso de tempo ou percentual nu-
mérico, estabelecido com o mínimo necessário para que
o servidor público se habilite ao desenvolvimento funcio-
nal;

VI - Classe: é a letra indicativa da posição de desen-
volvimento do cargo na tabela de vencimentos, identifi-
cando a formação e o crescimento pessoal dentro do
cargo.

VII - Nível: refere-se ao número, em algarismo arábi-
co, na tabela de vencimentos, que identifica o desenvolvi-
mento funcional do servidor;

VIII - Carreira: é a série de classes do mesmo grupo
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ocupacional, semelhantes quanto à natureza do trabalho
e hierarquizadas segundo o grau de formação acadêmi-
ca. É a possibilidade de desenvolvimento e valorização
individual por meio de ascensão funcional, orientada
pelas necessidades institucionais;

IX - Vencimento: é a retribuição pecuniária básica,
fixada em lei, paga mensalmente ao servidor público pelo
exercício das atribuições inerentes ao seu cargo;

X - Remuneração: é o vencimento do cargo, acres-
cido das vantagens pessoais pecuniárias estabelecidas
em lei;

XI - Quadro de Pessoal: o conjunto de cargos de
provimento efetivo, transitório, temporário e em comis-
são, integrante da estrutura dos órgãos da Administra-
ção;

XII - Progressão funcional: é o mecanismo de de-
senvolvimento funcional do servidor e dar-se-á através
de promoção vertical e promoção horizontal;

XIII - Função gratificada: é a vantagem pecuniária, de
caráter transitório, criada para remunerar os servidores,
que ocupem cargos efetivos e exercem funções de che-
fia, direção e assessoramento.

XIV - Lotação: é a unidade administrativa onde o
servidor(a) exercerá suas atividades;

XV - Relotação: é a redistribuição do servidor para
as unidades administrativas, no âmbito de cada órgão
ou entidade, visando atender o interesse do serviço.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA

Art. 3º A estrutura da carreira dos servidores públicos
da Prefeitura do Município de Cornélio Procópio é dividi-
da em Quatro Grupos de Carreiras Ocupacionais:

I - Carreira de Gestão Pública Operacional - que
compreende os cargos de nível operacional;

II - Carreira de Gestão Pública Técnica e Adminis-
trativa – que compreende os cargos de nível administra-
tivo e técnico;

III - Carreira de Gestão Pública Profissional - que
compreende os cargos das várias especialidades das
profissões de nível superior.

IV - Carreira de Gestão Profissionais da Saúde - que
compreende os cargos de nível administrativo, técnico e
profissional da área da saúde;

V - Carreira de Gestão Pública Provisória – que com-
preende os cargos em extinção do Quadro Permanente.

§ 1º As atribuições desenvolvidas por cada cargo serão
definidas no Manual de Descrição de Cargos a ser baixa-
do pela Administração, por ato próprio do Executivo.

§ 2º O sistema de classificação e estruturação dos car-
gos baseia-se nos conceitos de cargo, carreira e grupo
ocupacional.

Art. 4º Os Grupos Ocupacionais estão subdivididos da
seguinte forma:

I - Grupo Ocupacional Operacional - Carreira de Ges-
tão Pública Operacional - GPO I, II, III, IV - destinam-se aos
Cargos de Auxiliar de Serviços Públicos, Auxiliar de Servi-
ços Gerais, Vigia, Eletricista, Carpinteiro, Pintor, Encana-
dor, Armador, Motorista, Operador de Equipamentos, Mecâ-
nico, Motorista D, Zelador, Merendeira e Operador de Má-
quinas, tendo como escolaridade o Ensino Fundamental a
Superior;

II - Grupo Ocupacional Técnico Administrativo - Car-
reira de Gestão Pública Técnica Administrativa - GPA I, II, III,
IV e V - destinam-se aos Cargos de Telefonista, Agente
Administrativo, Atendente Social, Técnico Agrícola, Técnico

III - em Gestão Pública, Técnico em Meio Ambiente,
Técnico em Segurança do Trabalho, Técnico em Contabili-
dade, Fiscal de Obras e Posturas e Técnico em Informática,
tendo como escolaridade o Ensino Médio a Duas Pós Gra-
duações, a nível de Especializações.

IV - Grupo Ocupacional Profissional – Carreiras de
Gestão Pública Profissional - GPP I destinam-se aos Car-
gos de Gestor Público, Assistente Social, Economista, Ad-
ministrador, Engenheiro Eletricista, Comunicador Social e
Médico Veterinário - tendo como escolaridade o Ensino
Superior em suas várias especialidades até a Especializa-
ção em nível de Pós Graduação e Mestrado.

V - Grupo Ocupacional Saúde - Carreira de Gestão
Pública Técnica e Profissional da Saúde - GTPSAU I, II, III,
IV, V, VI, VII, VIII, IX e X - destinam-se aos Cargos de Auxiliar
Odontológico, Auxiliar de Farmácia, Auxiliar de Enfermagem,
Agente Comunitário de Saúde, Agente de Endemias, Técni-
co em Vigilância Sanitária, Técnico em Higiene Bucal, Téc-
nico em Enfermagem, Fonoaudióloga, Farmacêutico, Fisi-
oterapeuta, Nutricionista, Psicólogo Clínico, Dentista, En-
fermeira, Enfermeiro PSF.

VI - Grupo Ocupacional de Cargos do Quadro Provisó-
rio – Carreiras de Cargos de Gestão Pública em Extinção –
PROV I, II e III – destinam-se aos Cargos de Operador de
Usina de Operação e Transferência, Operador de Extração
e Beneficiamento, Auxiliar de Enfermagem, Monitor Educa-
cional, Operador de Equipamentos, Auxiliar em Enferma-
gem, Técnico de Esporte e Recreação e Encarregado de
Setor.

Art. 5º A classificação da estrutura de cargos de provi-
mento efetivo em grupos ocupacionais estão discrimina-
das no Anexo I desta Lei.

Art. 6º O Quadro de Cargos está subdividido da seguinte
forma:

Art. 7º

I- Cargos efetivos permanentes, providos mediante
concurso público;

II- Cargos efetivos provisórios, em extinção;

III- Cargos em comissão, providos mediante livre es-
colha do Chefe do Poder Executivo.

Art. 8º A função gratificada por chefia, para atender exer-
cício de direção, chefia e assessoramento superior, não
caracterizado como cargo comissionado, observará a com-
petência da Estrutura Organizacional e as designações,
ocorrerão por ato próprio do Executivo.
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CAPÍTULO III

DO INGRESSO

Art. 9º Os cargos de provimento efetivo, mantidos ou
criados, serão preenchidos mediante prévia aprovação
em concurso público de provas ou de provas e títulos,
observadas a escolaridade e demais requisitos para o
ingresso.

§ 1º A escolaridade e os requisitos específicos de cada
cargo constarão em edital, na abertura do Concurso Pú-
blico.

§ 2º A Administração Pública poderá realizar concurso
público para cadastro de reserva.

Art. 10º São requisitos básicos para investidura em car-
go público:

I - A nacionalidade brasileira;

II - O gozo dos direitos políticos;

III - A quitação com as obrigações militares e elei-
torais;

IV - O nível de escolaridade exigido para o exercício
do cargo;

V - A idade mínima de dezoito anos;

VI - Aptidão física e mental compatíveis com o exer-
cício do cargo ou função, de acordo com prévia inspe-
ção médica oficial por ocasião da posse;

Paragrafo único. As atribuições do cargo podem justifi-
car a exigência de outros requisitos estabelecidos em
lei.

Art. 10. A investidura em cargo público ocorrerá com a
posse.

Art. 11. O ingresso no quadro de pessoal da Prefeitura
dar-se-á no padrão inicial da carreira, Classe A - nível 1
do respectivo cargo.

§ 1º Para os cargos de nível superior, além da prova de
conhecimentos específicos, poderá ser realizada prova
de títulos.

§ 2º Poderá ser exigido exame de habilidade específica
para determinados cargos, conforme dispuser o edital
do Concurso Público.

§ 3º A Prefeitura manterá políticas próprias de recruta-
mento, seleção e treinamento de pessoal, cabendo à
unidade administrativa de Recursos Humanos definir
normas específicas a serem exigidas nos concursos
de ingresso, observando sempre a legislação em vigor.

Art. 12. Os concursos serão abertos por edital específi-
co, no qual constará, obrigatoriamente:

I - O cargo a ser provido;

II - A escolaridade e os requisitos específicos exi-
gidos;

III - O número de vagas para cada cargo;

IV - O conteúdo programático e respectiva biblio-

grafia, as matérias, os programas ou o nível exigido e os
tipos de testes ou tarefas que constituirão as provas;

V - O prazo de validade do concurso;

VI - O valor do vencimento de cada cargo;

VII - Outras informações que se fizerem necessárias,
observada a legislação pertinente.

Seção I

Da Nomeação

Art. 13. A Administração Pública não será obrigada a nomear
os candidatos aprovados além do limite das vagas ofertadas.

§ 1º. Preenchidas as vagas ofertadas, havendo interesse e
necessidade, a administração poderá nomear os demais
candidatos aprovados, desde que haja vagas abertas no
quadro, observando-se o prazo de validade do concurso e a
estrita ordem de classificação.

§ 2º Os concursos terão validade de até 02 (dois) anos, con-
tados da data de publicação da sua homologação, podendo
ser prorrogados uma única vez por igual período.

§ 3º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não
expirado.

Art. 14. São requisitos básicos para a nomeação:

I - Aprovação em concurso público;

II - Apresentação dos documentos exigidos por lei e
pelo edital do concurso, na ocasião da posse;

III - Inexistência de impedimento legal para ingresso na
administração pública municipal;

IV - Outros requisitos previstos em lei, editais ou nor-
mas específicas do concurso.

Art. 15. Será considerado servidor público estável o candida-
to que após aprovado e nomeado, cumprir e for aprovado em
estágio probatório, de acordo com o disposto no art. 41 da
Constituição Federal.

Parágrafo único. A nomeação de servidor público estável,
aprovado em concurso público, para outro cargo implica na
desinvestidura do cargo anteriormente ocupado.

Art. 16. O candidato ao ser nomeado será submetido ao trei-
namento introdutório, que constará da seguinte programa-
ção:

I - Integração ao ambiente de trabalho;

II - Normas da administração municipal;

III - Atribuições do seu cargo;

IV - Direitos e deveres;

V - Informações complementares, necessárias ao de-
sempenho de sua função.

Art. 17. A nomeação não vinculará o servidor a uma unidade
ou área específicas da Instituição, podendo ser relotado em
outra unidade de acordo com o interesse da Instituição, exceto
os cargos técnicos e formação especificas.
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Art. 18. É vedado, a partir da data da publicação desta Lei,
o provimento de cargo efetivo extinto, ou que se extingui-
rão ao vagarem (em extinção), previstos nos anexos, de-
vidamente nominados como integrante desta Lei.

Seção II

Da Posse e Exercício

Art. 19. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo
termo, no qual deverão constar as atribuições, os deve-
res, as responsabilidades e os direitos inerentes ao car-
go ocupado, que não poderão ser alterados unilateral-
mente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de
ofício previstos em lei.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta dias) conta-
dos da publicação do ato de provimento.

§ 2º No ato da posse, o servidor apresentará declaração
de bens e valores que constituem seu patrimônio e de-
claração quanto ao exercício ou não de outro cargo, em-
prego ou função pública.

§ 3º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a
posse não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.

Art. 20. A posse em cargo público dependerá de prévia
inspeção médica oficial.

Parágrafo Único. Só poderá ser empossado aquele que
for julgado apto física e mentalmente para o exercício do
cargo.

Art. 21. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições
do cargo público ou da função de confiança.

§ 1º. É de 15 (quinze dias) o prazo para o servidor
empossado em cargo público entrar em exercício, conta-
dos da data da posse.

§ 2º O servidor será exonerado do cargo se não entrar em
exercício no prazo previsto  no parágrafo anterior.

§ 3º À autoridade competente do órgão ou entidade para
onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-
lhe exercício.

Art. 22. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício
do exercício serão registrados no assentamento indivi-
dual do servidor.

Parágrafo Único. Ao entrar em exercício, o servidor apre-
sentará ao órgão competente os elementos necessári-
os ao seu assentamento individual.

Art. 23. A promoção não interrompe o tempo de exercício,
que é contado no novo posicionamento na carreira a par-
tir da data de publicação do ato que promover o servidor.

Seção III

Do Estágio Probatório

Art. 24. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio
probatório por período de 03 (três) anos, durante o qual a
sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para
o desempenho do cargo,  observados os seguinte fato-
res:

I - Assiduidade;

II - Disciplina;

III - Capacidade de iniciativa;

IV - Produtividade;

V - Responsabilidade.§ 1º Quatro meses antes de fin-
do o período do estágio probatório, será submetida à ho-
mologação da autoridade competente a avaliação do de-
sempenho do servidor, realizada por comissão constituída
para essa finalidade, sem prejuízo da continuidade de apu-
ração dos fatores enumerados nos incisos I a V do caput
deste artigo.

I - Afastar-se do cargo por prisão judicial, por prazo
igual ou superior a 30 (trinta) dias, durante o interstício de
01 (um) ano;

II - Afastar-se para prestar serviço militar, por prazo
igual ou superior a 30 (trinta) dias durante o interstício de
01 (um) ano;

III - Permanecer em licença para tratamento de saú-
de, por prazo igual ou superior a 06 (seis) meses, contínu-
os ou não durante o interstício de 01 (um) ano;

IV - Permanecer em licença para tratamento de doen-
ça em pessoa da família, por período superior a 03 (três)
meses durante o interstício de 01 (um) ano;

V - Afastar-se do cargo por acidente de trabalho ou
doença profissional, por prazo igual ou superior a 01 (um)
ano, contínuo ou não;

VI - Afastar-se para concorrer a cargo eletivo sujeito à
legislação eleitoral, por prazo igual ou superior a 30 (trinta)
dias;

VII - Afastar-se para o exercício de mandato eletivo, por
prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias durante o interstício
de 01 (um) ano;

VIII - Afastar-se para o exercício de mandato classista,
por prazo igual ou superior a 06 meses durante o interstício
de 01 (um) ano;

IX - Afastar-se do cargo para exercer cargo
comissionado.

Seção IV

Da Estabilidade

Art. 25. O servidor habilitado em concurso público e
empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá esta-
bilidade no serviço público ao completar 3 (três) anos de
efetivo exercício.

Art. 26. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de
sentença judicial transitada em julgado ou de processo
administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada
ampla defesa.

CAPÍTULO IV

DA TABELA DE VENCIMENTOS

Art. 27. A tabela de vencimentos dos cargos públicos de
provimento efetivo constitui-se de:
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I - Carreiras de Gestão Pública Operacional - Có-
digo GPO – destina-se aos cargos de nível fundamen-
tal, contendo quatro escalas de hierarquização, 04 (qua-
tro) classes e 40 (quarenta) níveis em cada classe;

II - Carreiras de Gestão Pública Técnico-Adminis-
trativa- Código GPA – destina-se aos cargos de nível
médio e profissionalizante, contendo quatro escalas de
hierarquização, 04 (quatro) classes e 40 (quarenta) ní-
veis em cada classe;

III - Carreiras de Gestão Pública Profissional - Có-
digo GPP - destinam-se aos cargos com escolaridade
das várias especialidades do nível superior; contendo
uma escala de hierarquização, 04 (quatro) classes e 40
(quarenta) níveis em cada classe.

IV - Grupo Ocupacional Saúde - Carreira de Ges-
tão Pública Técnica Profissional da Saúde – Código
GTPSAU - destinam-se aos Cargos dos profissionais
da Saúde, com escolaridade do nível médio e superior
contendo dez escalas de hierarquização, 04 (quatro) clas-
ses e 40 (quarenta) níveis em cada classe;

V - Carreira de Cargos de Gestão Pública Provisó-
ria – Código PROV – destinam-se aos cargos em
extinção das várias escolaridades, do Quadro Provisó-
rio, contendo três escalas de hierarquização, quatro clas-
ses e quarenta níveis em cada classe.

Art. 28. Os valores da tabela de vencimentos dos servi-
dores públicos são os constantes do Anexo VII que con-
templará, obrigatoriamente, todos os cargos previsos
nesta Lei, exceto os cargos de Médico, Médico PSF, Fis-
cal de Tributos, Engenheiro Civil, Arquiteto, Procurador
Jurídico, Desenhista Projetista, Contador, por terem lei
própria que já contempla o anexo da ascensão.

Parágrafo Único – Todos os salários, inclusive os da
categoria que possuem Lei Própria, serão corrigidos
automaticamente no mês de março de acordo com os
índices oficiais de inflação, sem prejuízo de eventuais
reajustes que sejam negociados com o Sindicato dos
Servidores.

CAPÍTULO V

DO ENQUADRAMENTO

Art. 29. A implantação das carreiras far-se-á mediante
enquadramento dos servidores públicos no quadro de
pessoal, de acordo com as respectivas atribuições e
requisitos de formação profissional, observando-se o
cargo ocupado.

Art. 30. Os servidores ocupantes de cargos de provi-
mento efetivo serão enquadrados, mediante ato do exe-
cutivo.

§ 1º. Todos os servidores efetivos serão enquadrados
no nível e classe do seu cargo, observando-se a escola-
ridade e o tempo de serviço (ou nível superior mais pró-
ximo), exceto o servidor que os vencimentos ultrapassa-
rem as remunerações propostas, que serão enquadra-
dos pelos vencimentos atuais.

§ 2º. O servidor que discordar do seu enquadramento
poderá, no prazo de até 30 (trinta) dias, recorrer admi-
nistrativamente a uma Comissão de Revisão, nomeada
pelo Secretário Municipal de Administração e Finanças,

composta por:

I - 01 representante da Secretaria de Administração e
Finanças, a quem caberá a presidência;

II - 01 representante da Procuradoria Jurídica;

III - 01 representante da unidade administrativa respon-
sável pelos Recursos Humanos;

IV - 02 representantes dos servidores.

Parágrafo único. A Comissão de Revisão terá um prazo má-
ximo de 30 (trinta) dias para emitir seu parecer.

CAPÍTULO VI

DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL

Art. 31. Desenvolvimento Funcional é o conjunto de incenti-
vos proporcionados pela Administração da Instituição para
assegurar o aperfeiçoamento, a reciclagem periódica e as
condições indispensáveis à progressão funcional do servi-
dor, com vistas à valorização e à profissionalização dos re-
cursos humanos disponíveis, mantidas a eficiência e a eficá-
cia do serviço público.

Art. 32. As formas de progressão/promoção funcional são:

I - Progressão vertical;

II - Promoção horizontal;

III - Adicional de Capacitação

Seção I

Da Progressão Vertical

Art. 33. Progressão Vertical é a passagem do servidor estável
de um nível, representado numericamente, para outro, den-
tro do mesmo cargo em que se encontrar enquadrado, medi-
ante acréscimo de 1,0% (um por cento) e 01 (um nível), de-
pois de cumprido o interstício de 01 (um) ano de efetivo exer-
cício no cargo.

§ 1º O servidor público aprovado no estágio probatório será
enquadrado automaticamente no nível 3 da carreira.

§ 2º A progressão vertical do servidor estável dar-se-á inde-
pendente de requerimento, e será apurada mediante avalia-
ção de desempenho, limitando-se a 01 (um) nível a cada ano
de exercício, de acordo com as disposições previstas em
regulamento, que será editado através de Decreto do Execu-
tivo Municipal.

Perderá o direito à progressão vertical o servidor que:

I- Afastar-se do cargo por prisão judicial, por prazo igual
ou superior a 30 (trinta) dias, durante o interstício de 01 (um)
ano;

II- Sofrer penalidade de suspensão durante o interstício
de 01 (um) ano;

III- Faltar ao serviço sem justificativa, por prazo igual ou
superior a 04 (quatro) dias, contínuos ou não durante o
interstício de 01 (um) ano;

IV- Afastar-se do cargo por licença para trato de assun-
tos particulares, sem vencimentos, por prazo superior a 30
(trinta) dias durante o interstício de 01 (um) ano;
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V- Afastar-se para prestar serviço militar, por prazo
igual ou superior a 30 (trinta) dias durante o interstício de
01 (um) ano;

VI- Permanecer em licença para tratamento de saú-
de, por prazo igual ou superior a 06 (seis) meses, contí-
nuos ou não durante o interstício de 01 (um) ano;

VII- Permanecer em licença para tratamento de do-
ença em pessoa da família, por período superior a 03
(três) meses durante o interstício de 01 (um) ano;

VIII- Afastar-se do cargo por acidente de trabalho ou
doença profissional, por prazo igual ou superior a 01 (um)
ano, contínuo ou não;

IX- Afastar-se para concorrer a cargo eletivo sujeito
à legislação eleitoral, por prazo igual ou superior a 30
(trinta) dias;

X- Afastar-se para o exercício de mandato eletivo,
por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias durante o
interstício de 01 (um) ano;

XI- Afastar-se para o exercício de mandato classista,
por prazo igual ou superior a 06 meses durante o
interstício de 01 (um) ano;

XII- Ficar à disposição de órgão público não-vincu-
lado ao Município, sem ônus para a origem, por período
igual ou superior a 30 (trinta) dias durante o interstício de
01 (um) ano;

XIII- For inativo;

XIV- Estiver em disponibilidade.

Art. 34. Somente será submetido ao processo de pro-
gressão vertical o servidor não excluído das situações
previstas no art. 34 desta Lei, que atenda, cumulativa-
mente, aos seguintes requisitos:

I - Ter cumprido o período destinado ao estágio
probatório;

II - Na condição de estável, ter cumprido o interstício
mínimo de 01 (ano) de exercício no cargo efetivo, conta-
dos a partir da última aquisição;

III - Encontrar-se no efetivo exercício das funções de
seu cargo efetivo ou em função de chefia, direção ou ge-
rência;

IV - O servidor que durante o período de aquisição
gozou de licença sem remuneração, somente poderá ser
promovido decorrido, no mínimo, 01(um) ano de efetivo
exercício.

Seção II

Da Promoção Horizontal

Art. 35. Entende-se por promoção horizontal a passagem
do servidor estável da classe em que se encontra
posicionado para outra superior, dentro do mesmo car-
go, examinando-se o  desenvolvimento profissional e
acadêmico, mediante acréscimo de 3% (três por cento),
conforme segue:

I - CARREIRA DE GESTÃO PÚBLICA
OPERACIONAL – serão posicionados:

a) Na classe A os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios do Ensino Fundamental;

b) Na classe B os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios do Ensino Médio Incompleto;

c) Na classe C os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios do Ensino Médio completo ou
cursos técnicos ou profissionalizantes relacionados a área
de atuação, reconhecido pelo órgão de credenciamento
competente;

d) Na classe D os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios do Ensino Superior, reconheci-
do pelo órgão de credenciamento competente;

II - CARREIRA DE GESTÃO PÚBLICA TÉCNICA ADMI-
NISTRATIVA - serão posicionados:

a) Na classe A os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de Ensino Médio acrescido do
Ensino Profissionalizante, quando assim exigir o exercício
da função;

b) Na classe B os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de Ensino Superior, reconheci-
dos pelo órgão responsável.

c) Na classe C os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de Ensino Superior, com Espe-
cialização em nível de Pós Graduação reconhecidos pelo
órgão responsável.

d) Na classe D os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de Ensino Superior, com 2ª Es-
pecialização em nível de Pós Graduação, reconhecidos pelo
órgão responsável.

III - CARREIRAS DE GESTÃO PÚBLICA PROFISSIO-
NAL – serão posicionados:

a) Na classe A os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de curso Ensino Superior, rela-
cionados à área de atuação, reconhecido por entidade
credenciada;

b) Na classe B os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de curso de Especialização em
nível de Pós-Graduação, relacionados à área de atuação,
reconhecido por entidade credenciada;

c) Na classe C os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de curso de 2ª Especialização
em nível de Pós Graduação, relacionados à área de atua-
ção, reconhecido por entidade credenciada;

d) Na classe D os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de curso de Especialização em
nível de Mestrado, relacionados à área de atuação, reco-
nhecido por entidade credenciada;

IV - CARREIRA DE GESTÃO PÚBLICA DA SAÚDE –
Estruturada conforme segue:

e) Carreiras de Gestão Técnica da Saúde – Serão
posicionados:

a .1 - Na classe A os servidores que apresentarem docu-
mentos comprobatórios de curso Ensino Médio ou Técnico
Profissionalizante, relacionados à área de atuação, reco-
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nhecido por entidade credenciada;

a.2 - Na classe B os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de curso do Nível Médio, mais
Curso Técnico Profissionalizante, relacionados à área
de atuação, reconhecido por entidade credenciada;

a.3 - Na classe C os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de curso de nível Superior,
relacionados com a área de atuação, reconhecido por
entidade credenciada;

 a.4 - Na classe D os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de curso de Especialização
em nível de Pós-Graduação, relacionados à área de atu-
ação, reconhecido por entidade credenciada;

b) Carreiras de Gestão Profissional da Saúde – serão
posicionados:

b.1 - Na classe A os servidores que apresentarem docu-
mentos comprobatórios de curso Ensino Superior, rela-
cionados à área de atuação, reconhecido por entidade
credenciada;

b.2 - Na classe B os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de curso de Especialização
em nível de Pós-Graduação, relacionados à área de atu-
ação, reconhecido por entidade credenciada;

b.3 -Na classe C os servidores que apresentarem docu-
mentos comprobatórios de curso de 2ª Especialização
em nível de Pós Graduação, relacionados à área de atu-
ação, reconhecido por entidade credenciada;

b.4 - Na classe D os servidores que apresentarem do-
cumentos comprobatórios de curso de Especialização
em nível de Mestrado, relacionados à área de atuação,
reconhecido por entidade credenciada;

V - CARREIRA DE CARGOS DE GESTÃO PÚBLICA
EM EXTINÇÃO – Código PROV – serão posicionados:

a) Nos moldes das carreiras descritas nos incisos I, II, e
III.

§ 1º b) Para fins de promoção horizontal será consi-
derada a escolaridade que exceder ao exigido como re-
quisito do cargo.

§ 2º c) A promoção horizontal será concedida após
análise e verificação da regularidade e veracidade da
documentação apresentada, mediante requerimento,
sendo efetivada no bimestre subsequente à apresenta-
ção do título.

§ 3º d) O servidor promovido ocupará, na classe su-
perior, nível correspondente àquele que ocupava na clas-
se inferior.

§ 4º e) Fica vedada a contagem da pontuação de
um mesmo curso ou evento em mais de uma promo-
ção, exceto no caso de acumulação legal de cargos pú-
blicos.

Art. 36. As promoções verticais e horizontais dos servi-
dores que concluíram com êxito o estágio probatório
obedecerão aos seguintes critérios:

I - Se possuir habilitação superior ao da classe

em que está posicionado, será promovido à classe seguinte,
bem como ao nível 3 (três) da nova classe, observando as
regras do artigo anterior;

II - Se não possuir habilitação superior, será promovi-
do automaticamente ao nível 3 (três) da mesma classe.

Seção III

Da Avaliação de Desempenho e Capacitação Pessoal

Art. 37. Avaliação de desempenho e o desenvolvimento pes-
soal é o processo que tem por finalidade aferir objetivamente
o resultado do trabalho do servidor no exercício das atribui-
ções do cargo e seu interesse na aquisição de novos conhe-
cimentos, focando a contribuição individual para o alcance
dos objetivos organizacionais.

Art. 38. A Instituição expedirá os atos necessários para regu-
lamentar os procedimentos de avaliação de desempenho e
desenvolvimento pessoal, estabelecendo instruções sobre
a metodologia de aplicação e os fatores a serem considera-
dos, incluindo o índice percentual mínimo de pontos neces-
sários à concessão da progressão.

Art. 39. A Avaliação de desempenho e desenvolvimento pes-
soal será coordenada pelo órgão responsável pelos recur-
sos humanos, que designará na forma da legislação perti-
nente Comissão Permanente constituída de, no mínimo 03
(três) membros, que representarão as Carreiras.

Art. 40. Na avaliação de desempenho e desenvolvimento pes-
soal, poderão ser considerados, entre outros, os seguintes
fatores:

I - Disciplina;

II - Capacidade de iniciativa;

III - Produtividade;

IV - Atendimento ao público interno e externo;

V - Pontualidade e assiduidade;

VI - Interesse na aquisição de novos conhecimentos;
auto desenvolvimento.

VII - Qualidade e desempenho profissional;

VIII - Planejamento e conhecimento técnico;

IX - Iniciativa na solução de problemas;

X - Zelo com patrimônio público.

Art. 41. Consumada a avaliação, e tendo o servidor alcança-
do a pontuação prevista em regulamento, ocupará o padrão
correspondente ou superior ao que estava posicionado ante-
riormente.

Art. 42. Na avaliação de desempenho e desenvolvimento pes-
soal, buscar-se-á, sempre que possível, o aferimento do de-
sempenho e desenvolvimento pessoal do servidor mediante
critérios objetivos.

Art. 43. Ao servidor será dada ciência de sua avaliação.

Art. 44. O servidor que discordar do resultado de sua análise
poderá no prazo de 15 (quinze) dias, interpor recurso admi-
nistrativo dirigido à Comissão especialmente designada para
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esse fim.

Parágrafo único. A comissão a que se refere o “caput”
emitirá parecer conclusivo dentro de 15 (quinze) dias,
contados da data de recebimento do recurso.

Seção IV

Do Adicional de Capacitação

Art. 45. O servidor deverá comprovar, através de certifica-
dos registrados no órgão competente, a conclusão de
curso de aperfeiçoamento e ou capacitação totalizando
no mínimo 180 (cento e oitenta) horas, mediante acrésci-
mo de 1,0% sendo que o curso será computado uma
única vez e respeitará o interstício de 4 (quatro) anos
para nova concessão, até o máximo de 540 ( quinhentas
e quarenta horas) horas, devendo guardar correlação com
a área de atuação do servidor, excetuados os cursos já
considerados para fins de progressão funcional.

Parágrafo único. Os títulos deverão ser encaminhados
ao Departamento de Recursos Humanos e a concessão
será no prazo de 30 (trinta) dias da apresentação.

Seção V

Do Adicional por Tempo de Serviços

Art. 46. Fica instituído o pagamento de adicional por tem-
po de serviço no valor de 1% (hum por cento) ao ano aos
servidores efetivos do Município, devendo ocorrer na data
de admissão.

Parágrafo único. A primeira concessão do adicional de-
verá ocorrer após um ano de admissão e exercício.

Seção VI

Da Ascensão

Art. 47. A Ascensão consiste na passagem do servidor,
por meio de Concurso Público de provas ou provas e
títulos, de um cargo para outro.

Parágrafo único. Nos casos de ascensão, o servidor
será posicionado no padrão inicial do cargo para o qual
prestou concurso.

CAPÍTULO VII

DA CAPACITAÇÃO E DO APERFEIÇOAMENTO

Art. 48. Fica institucionalizada, como atividade permanente
do Executivo, o treinamento sistemático dos servidores
públicos, tendo como objetivos:

I - Criar e desenvolver mentalidade, hábitos e valo-
res necessários ao digno exercício da função pública;

II - Capacitar o servidor para o desempenho de
suas atribuições específicas, orientando-o no sentido de
obter os resultados necessários para a administração
do município;

III - Estimular o rendimento funcional, criando con-
dições propícias para o constante aperfeiçoamento dos
servidores;

IV - Harmonizar os objetivos de cada servidor no
exercício de suas atribuições, às finalidades da Adminis-

tração como um todo.

Art. 49. A qualificação profissional, buscando a valorização
do servidor, compreenderá um programa de formação ini-
cial, constituído de segmentos teóricos e práticos, além de
programas regulares de aperfeiçoamento e especializa-
ção.

Art. 50. O treinamento dar-se-á em três modalidades:

I - INTEGRAÇÃO, com a finalidade de integrar o ser-
vidor ao ambiente de trabalho, através da apresentação da
organização e do funcionamento dos órgãos que compõem
a Estrutura Organizacional e das técnicas de relações hu-
manas;

II - FORMAÇÃO, com o objetivo de dotar o servidor de
maiores conhecimentos e técnicas referentes às atribui-
ções que desempenha, mantendo-o permanentemente
atualizado;

III - ADAPTAÇÃO, com a finalidade de preparar o servi-
dor para o exercício de novas funções.

Art. 51. O treinamento terá sempre caráter objetivo e prático
e será ministrado:

I - Sempre que possível, diretamente pela Instituição,
utilizando servidores do seu quadro e recursos humanos
locais;

II - Através da contratação de serviços com entidades
ou profissionais especializados;

III - Mediante o encaminhamento de servidores a ins-
tituições especializadas, sediadas ou não no Município.

Parágrafo único. A forma de treinamento e a seleção de
instrutores dentre os servidores será regulamentada atra-
vés de Decreto.

Art. 52. As direções e demais unidades gerenciais de todos
os níveis hierárquicos participarão dos programas de
capacitação e aperfeiçoamento:

I - Identificando e estudando, no âmbito dos respec-
tivos órgãos, as áreas carentes de treinamento e estabele-
cendo programas prioritários;

II - Facilitando a participação de seus subordinados
nos programas de treinamento e tomando as medidas
necessárias para que os afastamentos, quando ocorre-
rem, não causem prejuízos ao funcionamento regular dos
serviços;

III - Desempenhando, dentro dos programas, ativida-
des de instrutores de treinamento;

IV - Submetendo-se aos programas de treinamento
adequados às suas atribuições.

Art. 53. Os cursos regulares de qualificação profissional
poderão ser realizados pelas escolas instituídas para este
fim ou pelas unidades próprias dos órgãos do sistema de
pessoal.

Art. 54. Compete à Secretaria Municipal de Administração,
organizar com os demais Setores, o levantamento das ne-
cessidades de treinamento, bem como a elaboração e o
desenvolvimento dos programas de treinamento.
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Art. 55. Além dos cursos regulares, poderão ser ofereci-
dos outros que aprimorem o desempenho funcional do
servidor.

CAPÍTULO VIII

DA LOTAÇÃO

Art. 56. A lotação em cada órgão será definida mediante
ato próprio, após o enquadramento dos atuais ocupan-
tes de cargos efetivos nas respectivas carreiras de que
trata esta Lei.

Art. 57. Os servidores serão lotados nos diversos ór-
gãos da Prefeitura, com base nos levantamentos reali-
zados pelo órgão responsável pelos Recursos Huma-
nos, objetivando suprir as necessidades de cada setor,
observando-se as atribuições do cargo do servidor, a
disponibilidade de vagas e de pessoal.

O afastamento do servidor do órgão em que estiver lotado
para ter exercício em outro só se verificará mediante pré-
vio consentimento da chefia imediata, da chefia onde
ocorrerá a relotação e do titular da Instituição, desde que
não ocasione desvio de função.

Atendida as normas legais vigentes e a conveniência do
serviço, o Chefe do Executivo poderá alterar a lotação do
servidor.

CAPÍTULO IX

DOS CARGOS TRANSITÓRIOS E EXTINTOS

Art. 58. São considerados cargos transitórios os decla-
rados em extinção.

Art. 59. Ficam extintos os cargos constantes do Anexo V
da presente lei.

Art. 60. Tornam-se extinção os cargos constantes do Anexo
IV da presente lei.

§ 1º-Os cargos transitórios serão automaticamente ex-
tintos no ato de sua vacância, no desligamento definitivo
dos respectivos ocupantes, nas seguintes hipóteses:

I - Exoneração;

II - Demissão;

III - Falecimento;

IV - Aposentadoria.

§ 2º- Não será aberto concurso público para os cargos
transitórios.

§ 3º Os servidores ocupantes dos cargos transitórios
previstos neste artigo não sofrerão redução em seus
vencimentos e terão direito ao desenvolvimento funcio-
nal, bem como todos os demais benefícios enquanto
estiverem em efetivo exercício.

CAPÍTULO X

DOS CARGOS CRIADOS

Art. 61. Ficam criados os cargos de provimento efetivo,
constantes do Anexo III, com suas vagas, carga horária e
código da carreira.

CAPÍTULO XI

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

Art. 62. A descrição dos cargos e seus requisitos constantes
nesta Lei serão especificados e estabelecidos no Manual de
Descrição de Cargos e Funções, homologado através de
decreto do Chefe do Executivo.

TÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 63. Os ocupantes de cargos de provimento efetivo da
Prefeitura do Município de Cornélio Procópio serão automati-
camente enquadrados nos cargos previstos no Anexo I, parte
integrante desta Lei.

§ 1º Os servidores efetivos que estejam exercendo ativida-
des diferentes das dos cargos para os quais tenham sido
concursados e nomeados deverão retornar aos cargos que
ocupavam anteriormente à ocorrência do desvio.

§ 2º Os servidores que, na data da publicação do Decreto de
reenquadramento, estiverem à disposição de outros órgãos,
exercendo atividades estranhas ao seu cargo efetivo ou esti-
verem em l icença sem remuneração, não serão
reenquadrados no Plano enquanto estiverem nesta situa-
ção.

Art. 64. Ficam garantidos aos servidores cujos cargos cons-
tam do Quadro Transitório todos os benefícios previstos nes-
ta Lei, para os servidores do quadro permanente.

Art. 65. O exercício de função gratificada não impede a pro-
gressão funcional.

Art. 66. O Chefe do Executivo expedirá, dentro de 90 (noventa
dias), a contar da data da vigência desta Lei, os atos comple-
mentares necessários à sua plena execução.

Art. 67. Aplica-se aos ocupantes dos cargos discriminados
nesta Lei, o Estatuto dos Servidores Públicos do Município.

Art. 68. A revisão geral e a reposição dos Vencimentos, bem
como a concessão de aumentos reais, sem distinção de
índices ocorrerá na data base da categoria a cada ano.

Art. 69.  As despesas decorrentes desta Lei correm à conta
das dotações consignadas no Orçamento do Município.

Art. 70. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos su-
plementares para atender às despesas decorrentes da im-
plantação deste Plano.

Art. 71. Esta Lei entrará em vigor a partir de 01/01/2025, des-
de que os índices de gastos com pessoal assim o permiti-
rem.

Gabinete do Prefeito, 29 de dezembro de 2023.
Amin José Hannouche

Prefeito Municipal
Claudio Trombini Bernardo

Procurador Geral do Município
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LEI COMPLEMENTAR Nº 70/2023

DATA: 29/12/23

SÚMULA: Cria o cargo de Agente de Contratação,
de provimento comissionado, em caráter temporário e
dá outras providências.

AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito do Município de
Cornélio Procópio, Estado do Paraná, usando das atri-
buições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER

 a todos que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona
e promulga a seguinte

LEI:

Art. 1º- Fica criado o cargo de Agente de Contratação, de
provimento em comissão, em caráter temporário, com
os seguintes requisitos e atribuições:

AGENTE DE CONTRATAÇÃO.

Requisitos para o preenchimento:

Carga Horária: 08 (oito) horas diárias - 40 (quarenta) se-
manais

a) Escolaridade: no mínimo Ensino Médio

b) Ter conhecimentos relacionados a licitações e contra-
tos ou possua formação compatível ou qualificação ates-
tada por certificação profissional emitida por órgão ou
entidade reconhecida pelo poder público; e

c) Não seja cônjuge ou companheiro de licitantes ou con-
tratados habituais da Administração nem tenham com
eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista e civil.

d) Vedada a designação do mesmo agente público para
atuação simultânea em funções mais suscetíveis a ris-
cos, em observância ao princípio da segregação de fun-
ções, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de
erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Atribuições

I – auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da
fase interna que não são suas atribuições;

II – coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

III – receber, examinar e decidir as impugnações e os
pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos;

IV – iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;

V – receber e examinar as credenciais e proceder ao
credenciamento dos interessados;

VI – receber e examinar a declaração dos licitantes dan-
do ciência da regularidade quanto às condições de habi-
litação;

VII – verificar a conformidade da proposta em relação aos
requisitos estabelecidos no edital;

VIII – coordenar a sessão pública e o envio de lances e
propostas;

IX – verificar e julgar as condições de habilitação;

X – conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas;

XI – sanear erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos de habilitação e sua vali-
dade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão
de vícios insanáveis;

XII – receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se
não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade
competente;

XIII – proceder à classificação dos proponentes depois de
encerrados os lances;

XIV – indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua
aceitabilidade;

XV – indicar o vencedor do certame;

XVI – no caso de licitação presencial, receber os envelopes
das propostas de preço e dos documentos de habilitação,
proceder à abertura dos envelopes das propostas de pre-
ço, ao seu exame e à classificação dos proponentes;

XVII – negociar diretamente com o proponente para que
seja obtido preço melhor;

XVIII – elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata
da sessão da licitação;

XIX – instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os
procedimentos para contratação direta;

XX – encaminhar o processo licitatório, devidamente instru-
ído, após a sua conclusão, às autoridades competentes
para a homologação e contratação;

XXI – propor à autoridade competente a revogação ou a
anulação da licitação;

XXII – propor à autoridade competente a abertura de proce-
dimento administrativo para apuração de responsabilida-
de;

XXIII – inserir os dados referentes ao procedimento licitatório
e/ou à contratação direta no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no sítio oficial da Administração Pública
na internet, e providenciar as publicações previstas em lei,
quando não houver setor responsável por estas atribuições.

§ 1º. O agente de contratação poderá solicitar manifesta-
ção técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do
órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão;

§ 2º.  O agente de contratação prestará serviços nos Órgão
Públicos de Administração Direta e Indireta do Município;

Art. 2º- O valor da remuneração original fica definido confor-
me tabela abaixo:

CARGO/FUNÇÃO VAGA

FAIXA DE REFERÊNCIA SALARIAL

Agente de Contratação 1 R$ 9.000,00

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
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revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 29 de dezembro de 2023.
Amin José Hannouche

Prefeito
Cláudio Trombini Bernardo

Procurador Geral do Município
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TERMO DE DESCREDENCIAMENTO AMIGÁVEL

REFERENTE AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº
009/2022 - CONTRATO Nº 022/2023 - INEXIGIBILIDADE
Nº 003/2023 - OBJETIVANDO O CREDENCIAMENTO DE
PESSOAS FÍSICAS PARA COMPOR EQUIPE
MULTIDISCIPLINAR – TEA – TRANSTORNO DO ESPEC-
TRO DO AUTISMO.

Pelo presente instrumento as partes, de um lado o MU-
NICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO, e de outro lado ANA
CLARA ALVES.

a) A pessoa física referida foi credenciada para atuar no
processo referido, para prestação de serviços profissio-
nais na função de função de Fisioterapeuta na Equipe
Multidisciplinar-TEA.

b) Que citada requereu seu descredenciamento amigá-
vel e voluntário no processo referenciado, procedimento
que se acha previsto no item 8.4:

Assim, fica a Sra.  ANA CLARA ALVES descredenciada
conforme solicitado.

DATA: 28 de dezembro de 2023.
ASSINANTES: AMIN JOSÉ HANNOUCHE

ANA CLARA ALVES

NOTA DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO DE
COMPRA Nº.:320/2023

INEXIGIBILIDADE Nº 033/203

Fica revogada a Inexigibilidade nº 033/2023, cujo o objeto
é: Aquisição de 418.588 (Quatrocentos e dezoito mil e
quinhentos e oitenta e oito), Vale Transportes para aten-
der: Estudantes, Idosos e Deficientes do município.

Cornélio Procópio, 28 de dezembro de 2023.
AMIN JOSÉ HANNOUCHE

Prefeito

ATOSDOLEGISLATIVO
AVISO PÚBLICO RECEBIMENTO DE VERBAS –
CONVÊNIOS FEDERAIS

Assunto: REPASSE DE RECURSOS OGU - OBTV

Ref: Prefeitura Municipal de Cornélio Procópio

Contrato 908645/2020 (Operação: 1045203-94)

Programa Agropecuária Sustentável/Ministério da Agricul-
tura e Pecuária

Objeto: Pavimentação/adequação de estradas vicinais
rurais

Valor: R$477.500,00 - no dia 29/12/23.
Delma Ap. R. Marcon

Agente Administrativo / Depto Convênios


